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 ⁄ ENERGIA

Dando continuidade às vá-
rias iniciativas de flexibilização 
das regras do setor elétrico gaú-
cho para atenuar os reflexos em 
concessionárias e consumidores 
devido à catástrofe climática que 
assolou o Rio Grande do Sul, a 
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel) aprovou, ontem, no-
vas ações sugeridas na Consulta 
Pública nº 15/2024. 

Na prática, as distribuido-
ras do Estado prejudicadas pe-
las chuvas recentes, como RGE e 
CEEE Equatorial, poderão poster-
gar ou pedir o diferimento (apli-
car um percentual mais baixo de 
reajuste em um momento e recu-
perar mais tarde os valores) de 
seus reajustes tarifários e fazer a 
recomposição dessas contas de 
luz no intervalo de 2025 a 2027 
de forma diluída. 

A Aneel também acatou a 
sugestão da Associação Brasilei-
ra de Distribuidores de Energia 
Elétrica (Abradee) de que, em 
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casos de diferimentos tarifários 
solicitados pelas distribuidoras, 
seja aplicada a atualização mo-
netária pela taxa Selic. Também 
foi proposto pela entidade que 
representa as concessionárias 
brasileiras e pela CEEE Equato-
rial que a recomposição do di-
ferimento fosse realizada até o 
processo tarifário de 2027 para 
aliviar a pressão tarifária mais 
próxima aos eventos que impac-
taram o Estado.

“As medidas apoiarão a recu-
peração econômica do Rio Gran-
de do Sul”, afirma o assessor de 
regulação da Abradee, Lucas Ma-
lheiros. Em seu voto sobre o pro-
cesso que tratou do resultado da 
Consulta Pública nº 15/2024, a 
diretora da Aneel, Agnes Maria 
de Aragão da Costa, frisa que o 
órgão regulador do setor elétri-
co reconhece a “necessidade de 
tratamento diferenciado para os 
concessionários, consumidores e 
agentes do setor elétrico que en-
frentam as decorrências do esta-
do de calamidade e de emergên-
cia” no Rio Grande do Sul.

Ainda consta no documen-
to que a RGE apresentou à Aneel 

proposta de prorrogação da apli-
cação das tarifas vigentes, pelo 
período de dois meses, visto con-
siderar não ser viável, nas pre-
sentes circunstâncias adversas 
vividas pelos cidadãos do Rio 
Grande do Sul, a aplicação de 
aumento tarifário, que agravaria 
ainda mais a situação econômica 
enfrentada pelos seus consumi-
dores. Assim, o reajuste da dis-
tribuidora que iria vigorar em 19 
de junho passou para ser decidi-
do em 18 de agosto de 2024.

A RGE também argumentou 
para a Aneel que tem avaliado 
diversos cenários de mitigação 
do impacto tarifário, dentre eles 
o diferimento total ou parcial 
do reajuste tarifário de 2024. A 
distribuidora indicou que o cus-
to dessa prorrogação poderia ser 
recuperado a partir do processo 
tarifário de 2025, caso houvesse 
consentimento da Aneel em apli-
car uma regra excepcional. No 
caso da CEEE Equatorial, o rea-
juste dessa concessionária ainda 
tem alguns meses para ser discu-
tido, pois a mudança nas tarifas 
dessa empresa ocorre usualmen-
te em novembro de cada ano.

Projeto de Lei prevê fundo para 
planos de arborização urbana

Durante a incidência de ven-
tos intensos, algo que tem acon-
tecido cada vez mais rotineira-
mente no Rio Grande do Sul, as 
redes elétricas dos municípios 
sofrem vários danos com as que-
das de galhos e árvores. 

Para mitigar esse cenário, o 
governo do Estado propõe um 
projeto de lei que, entre outros 
pontos, prevê a constituição de 
uma espécie de fundo para cus-
tear a revisão ou a elaboração 
dos planos de arborização urba-
na das cidades gaúchas. 

A secretária estadual do 
Meio Ambiente e Infraestrutura 
(Sema), Marjorie Kauffmann, de-
talha que parte dos investimen-
tos que são utilizados hoje na re-
posição florestal (as árvores que 
são plantadas para compensar 
as cortadas) poderá ser aprovei-
tada na constituição do planeja-
mento para conciliar a presença 
da vegetação com a infraestrutu-
ra urbana. 

O governo estadual deve 
encaminhar o projeto de lei da 
arborização para a Assembleia 
Legislativa após o recesso dos 
deputados, que termina em 31 
de julho.

Inicialmente, o governador 
Eduardo Leite pretendia ingres-
sar com a proposta ainda em 
fevereiro. A motivação, na oca-
sião, foi um forte temporal, veri-
ficado em janeiro, que implicou a 
queda de energia para mais de 1 
milhão de clientes da CEEE Gru-

po Equatorial e RGE. De acordo 
com dados da Sema, de junho do 
ano passado até maio de 2024, o 
Estado enfrentou dez eventos cli-
máticos extremos. Sobre o proje-
to de lei da arborização, Marjorie 
comenta que a iniciativa busca 
também esclarecer as responsa-
bilidades de cada agente envolvi-
do com a questão, como municí-
pios, concessionárias, empresas 
e população.

O projeto de lei enfatiza que 
ao poder municipal caberá o pla-
nejamento, gestão e execução do 
plantio e do manejo de vegetação 
localizada em áreas e passeios 
públicos e canteiros centrais. 

As distribuidoras terão com-
petência sobre o manejo da ve-
getação que possa gerar interfe-
rência nas redes de distribuição 
e linhas de transmissão e nas 
áreas de faixa de segurança. Já 
as pessoas físicas e jurídicas se-
rão responsáveis pela manuten-
ção das árvores localizadas em 
áreas de domínio privado de 
sua propriedade.

A partir da vigência da lei, 
cidades gaúchas com mais de 20 
mil habitantes terão o prazo de 
cinco anos para a elaboração dos 
seus Planos Municipais de Arbo-
rização Urbana. 

“Esse projeto é mais uma 
ação de adaptação para os mu-
nicípios terem resiliência nesses 
eventos climáticos extremos”, 
conclui a secretária Marjo-
rie Kauffmann.

Medida busca reduzir impactos na rede elétrica causados por ventos intensos
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Agência isenta de análise de inversão de fluxo projetos de geração distribuída em até 7,5 kw 
A Agência Nacional de Ener-

gia Elétrica (Aneel) decidiu, on-
tem, que os projetos de micro e 
minigeração distribuída (MMGD) 
de até 7,5 kW serão liberados de 
análise de inversão de fluxo pe-

las distribuidoras. Serão benefi-
ciadas as áreas residenciais e pe-
quenos comércios na modalidade 
de autoconsumo.

Para isso, os consumidores 
poderão optar por uma espécie de 

“fast track” nos projetos e preci-
sam assinar um termo de renún-
cia à alocação de excedentes ou 
de créditos de energia em unida-
des consumidoras diferentes de 
onde ocorreu a geração de ener-

gia elétrica. Se houver troca de ti-
tularidade, o novo titular do local 
de consumo deverá formalizar a 
aceitação das mesmas condições 
ou solicitar nova conexão.

O cerne da discussão está 

no excesso de geração (acima do 
consumo) que resulta na inver-
são de fluxo de potência. Isso, 
pode, consequentemente, gerar 
problemas técnicos ao sistema 
de distribuição. 


